
RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - TOMADA DE PREÇOS N°
2904.02/2021/PMF/TP
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA 
ARENINHA E UMA PRAÇA NA LOCALIDADE DE VOLTA GRANDE, ATRAVÉS 
DAS SECRETARIAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO E EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE.
IMPUGNANTE : EVP SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI - CNPJ: 34.631.462/0001-29. 
IMPUGNADO: PRESIDENTE DA CPL.

DAS INFORMAÇÕES:

A PRESIDENTE DA CPL do Município de Fortim, vem encaminhar o resultado do 
julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica EVP SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES EIRELI - CNPJ: 34.631.462/0001-29, aduzimos que a presente impugnação foi 
interposto dentro do prazo previsto no art. 41, § 2o da Lei de Licitações n°. 8.666/93.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, § 2o, também citado pela 
impugnante, senão vejamos:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada.
[...]
§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante 
a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em TOMADA DE PREÇOS, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso

Prelimmarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autondade 
superior, tem o PRESIDENTE DA CPL nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 
legislação pertinente.

O Art 41, parágrafo segundo alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do 
edital não terá efeito de recurso, portanto não terá efeito suspensivo.

Assim sendo, considerando sua tempestividade, a impugnação foi recebida, razão pela 
qual passa-se à análise do mérito.

DOS FATOS:
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A unpugnante, em sua peça impugnatória, alega que a administração ao elaborar tal 
edital utilizou-se de critérios inadequados e que restnngem a competitividade do certame, que no 
seu ver são ilegais. Dentre eles questiona os seguintes pontos/quesitos do edital:

I Alega ser ilegal o edital exigir Demonstração de Capacidade Técnico 
Operacional da empresa, previsto no item 42.4.3  do edital, onde se baseia 
em posicionamento do CREA sobre o assunto, bem como requer sua 
exclusão do rol de documentos de habilitação ali exigidos, e a 
republicação do edital e caso não seja atendido que a julgue por anular o 
processo administrativo;

É o relatório fático.

DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO E DO DIREITO:

I. Da Alegação de ilegalidade no edital em virtude da exigência de Demonstração de 
Capacidade Técnico Operacional da empresa, previsto no item 4.2.4.3 do edital.

Contesta a unpugnante o item 4 2.4.3 do edital regedor, alegando que tal 
exigência esta contrariando as normas que regem o processo licitatório, vejamos:

4.2.4.3. Comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
OPERACIONAL: Comprovação de aptidão da empresa licitante para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, que será feita mediante 
a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico (CAT), emitido pelo conselho competente, por execução 
de obra ou serviço já  concluído, de características semelhantes às do 
objeto do Edital, cujas parcelas mais relevantes são:
[...]

Não entendemos em que tal exigência contraria as normas que regem os 
procedimentos licitatórios como alega a impugnante.

Consta nexo na exigência do item 4.2.4.3, que segundo a jurispmdência do TCU 
-  Tribunal de Contas da União, o interprete deverá adotar por analogia os limites impostos a 
capacitação técnico profissional.

Segundo posição doutrinaria e jurisprudencial dominante nesta Corte (Decisões 
Plenárias nos 285/2000, 592/2001, 574/2002 e 1618/2002), não existem óbices a 
que seiam exigidos atestados de capacitação técnico-operacional dos 
licitantes, adotando-se, por analogia, o mesmo limite imposto a capacitação 
técnico-profissional conforme definido no inciso I do § 1 o do art 30 da Lei no 
8.666/1993, ou seja, a comprovação da capacidade técnico-operacional deve 
ocorrer em relação “as parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação”. Uma vez que a exigência editalicia mantem-se dentro desses 
limites, pode ser considerada razoável, descaracterizando a existência de 
direcionamento. Acórdão 1923/2004 Plenário (Voto do Ministro Relator)
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que:
Nas lições, sempre atuais, do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, destaca-se

"A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, 
não obstante o veto aposto à letra b do §1° do art. 30. Na verdade o dispositivo 
vetado impunha limitação a essa exigência e a sua retirada do texto legal deixou 
a critério da entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essas, que 
devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação" (Direito 
Administrativo, 20a ed., 1995, p. 270).

Relativamente à qualificação técnico operacional, o mesmo autor, em outra obra, 
realiza exposição que permite a perfeita apreensão da categoria:

"A conjugação de esforços permanentes e a interiorização de valores comuns 
produz organizações estáveis, cuja existência transcende os indivíduos que a 
integram. [...]. O desempenho profissional e permanente da atividade 
empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos próprios da empresa. Um 
deles seria sua capacidade de executar satisfatoriamente encargos complexos e 
difíceis. Utiliza se a expressão 'capacitação técnica operacional’ para indicar 
essa modalidade de experiência, relacionada com a ideia de empresa" 
(MARÇAL JUSTEN FILHO, Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos, 13a ed., Dialética, 2009, p. 420421).

O TCU -  Tribunal de Contas da União, sobre o a capacidade técnico operacional 
em sua publicação LICITAÇÕES & CONTRATOS - Orientações e Jurisprudência do TCU, 4a 
edição - revista, ampliada e atualizada, pag. 383 e 384, é enfático:

“ Capacidade técnico-operacional
Capacitação técnico-operacional envolve comprovação de que a empresa 
licitante, como unidade econômica agrupadora de bens e pessoas, já executou, de 
modo satisfatório, atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação.
Capacidade técnico-operacional será comprovada mediante:
• apresentação de atestado de aptidão para desempenho de atividade compatível 
com o objeto da licitação, em características, quantidades e prazos;”

O Egrégio Pretório de Contas, ainda pontua:

E cabível a exigência de comprovação da capacidade técnico-operacional 
mediante atestados, sendo admitida, inclusive, a possibilidade de exigências de 
quantitativos mínimos e prazos máximos para essa comprovação, desde que 
demonstrada a adequação e pertinência de tal exigência em relação ao objeto 
licitado Acórdão 1417/2008 Plenário (Sumário)

Por brevidade, citam-se a seguir julgados tão somente do STJ (inclusive de sua 
Corte Especial), que acolhem a possibilidade a exigência:

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO 'TÉCNICOOPERACIONAL' DA 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBUCA. A exigência não é ilegal, se 
necessária e não excessiva, tendo em vista a natureza da obra a ser contratada, 
prevalecendo, no caso, o princípio da supremacia do interesse público.
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Art. 30, da Lei das Licitações. A capacitação técnica operacional consiste na 
exigência de organização empresarial apta ao desempenho de um 
empreendimento, situação diversa da capacitação técnica pessoal. Por 
conseguinte, também não se reconhece ilegalidade na proposição quando a 
exigência está devidamente relacionada com o objeto licitado, inexistindo 
qualquer alegação de excessmdade, ou seja, de exigência de experiência 
anterior superior, mais intensa ou mais completa do que o objeto licitado. 
Exegese do dispositivo infraconstitucional consoante à Constituição, às 
peculiaridades do certame e suma exigência da supremacia do interesse público, 
haja vista que o recapeamento de um trecho do asfalto de uma cidade, como a de 
São Paulo, deve ser executado imune de qualquer vicio de sorte a não jazer 
incidir serviços contínuos de reparação. [...]." (REsp 331.215/SP, Rei. Min. 
LUIZ FUX, Ia T , DJ 27.5.2002)

Comprovando a afirmativa acima, em decisões mais recentes, e baseando-se na 
Resolução n° 1.025/09 do CONFEA (que atualmente está em vigor), o Tribunal Regional Federal 
da 2a Região julgou correta a eliminação da empresa Licitante que não apresentou atestado de 
capacidade técnica em seu nome, conforme exigido no instrumento convocatório, como pode 
ser observado no Acórdão da Apelação e Reexame Necessário n.° 2006.51.01.490139-0, julgado em 
18/03/2014, cujas partes abaixo são de transcrição obrigatória:

Compulsando os autos, não vislumbro ilegalidade na decisão de inabilitação 
da apelada. (...). O edital (fls.28/42), a que a apelada se submeteu ao participar 
da licitação em comento, em seu item 7.2, prevê, expressamente, a necessidade 
de Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, devidamente 
registrado no CREA, estando em consonância com o art. 30, da Lei n° 
8.666/93 
(...)
Não há que se falar em rigorismo exacerbado, pois os documentos apresentados 
pela apelada (fls.44/107 e 112), não suprem a ausência do Atestado de 
Capacidade Técnica em seu nome, já que emitidos em nome de outra empresa, 
SERGEN SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA S.A. Nesse ponto, 
importante destacar que o Edital exigia não apenas a qualificação técnico- 
profissional da empresa apelada - prevista no item 7.3 do referido edital -, mas 
também, como visto, a qualificação técnico-operacional da própria pessoa 
jurídica, a qual não foi atendida.
(...)
Desta forma, a apresentação de Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo 
CREA/RJ, somente em nome do profissional indicado pela licitante não é 
suficiente a comprovar a sua capacitação técnica operacional, sendo certo 
que, conforme bem pontuado pelo Ministério Público Federal, "as exigências 
de capacitação técnica operacional são indispensáveis para salvaguardar os 
interesses colocados sob tutela do Estado" (fl.291), mormente no presente 
caso, em que o objeto licitado é uma obra de grande porte (grifado)

Por sua vez, pondera Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e 
Contratos, 1994, p. 149, citando Antônio Carlos Cintra do Amaral:

“2. A Lei n° 8.666/93 não estabelece limites para exigências quanto à 
capacitação técnico-operacional de empresas licitantes, devendo tais limites, 
portanto, ser estabelecidos em cada caso, levando-se em conta a pertinência e 
compatibilidade a que se refere o inc. II do art. 30, bem como a noção de 
indispensabilidade, contida no inc. XXI do art. 37da Constituição Federal".
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Partindo desse prisma há de se concluir que a exigência do item 4.2.4 3, a bem 
da supremacia do interesse público, dada sua mdispensabilidade as características do certame, que 
diga-se, envolve características técnicas peculiares e o dispêndio de vultuosas quantias financeiras, 
é cabível, principalmente a luz do referido Art. 37, Inciso XXI da Carta M agna Nacional, já  muito 
referido

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"Administrativo.Licitação. Interpretação do art. 30, II e §1°, da Lei 8.666/93.
1. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei. 666/93, quando, em 
procedimento licitatório, exige-se a comprovação, em nome da empresa 
proponente, de atestados técnicos emitidos por operadoras de telefonia no Brasil 
de execução, em qualquer tempo, de serviço de implantação de cabos telefônicos 
classe "L "e "C" em período consecutivo de vinte e quatro meses, no volume 
mínimo de 60.000 HxH, devidamente certificados pela entidade profissional 
competente.
2. ‘O exame do disposto no art 37, X X I da Constituição Federal, e sua parte 

final, referente a ‘exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’, revela que o 
propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o 
Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas 
sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições 
para executar aquilo a que se propõe’ (Adilson Dallari).

A mais que não é novidade alguma que a administração pública se depara com 
frequência com aventureiros que acabam ganhando licitações vultuosas e não honram os 
compromissos, expondo a Administração a frustrações por contratar com empresas incapazes de 
tocar o contrato, quando não se detecta isso na fase de licitação ainda, constatando-se pura m á fé de 
licitantes descompromissados com a legislação vigente.

Notadamente que a lei de licitações não proíbe o estabelecimento de requisitos 
de qualificação técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da 
autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos 
termos da legislação vigente.

Novamente mvocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado 
que corrobora o alegado:

"Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico. Comprovação. 
Autoria. Empresa. Legalidade
Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da 
enqyresa, não está sendo violado o art. 30, §1°, II, caput, da Lei n° 8.66/93. É  de 
vital importância, no trato da coisa vública, a permanente perseguição ao 
binômio qualidade e eficiência, objetivando não só a garantir a segurança 
jurídica do contrato, mas também a consideração de certos fatores que 
integram a finalidade das licitações, ntáxime em se tratando daquelas de 
grande complexidade e de vulto financeiro tamanho que imponha ao 
administrador u elaboração de dispositivos, sempre em atenção à pedra de 
toque do ato administrativo -a  lei -  mas com dispositivos aue busquem 
resguardar a Administração de aventureiros ou de licitantes de competência 
estrutural, administrativa e organizacional duvidosa.
Recurso provido (Resp. n" 44.750-SP, rei. Ministro Francisco Falcão, I a T., 
unânime, DJ de 25.9.00) " (sem grifo no original).
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A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as 
demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da 
referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da mdispensabilidade contida no 
Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal:

Alt. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações, (grifamos).

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administrativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive 
administrativa, caso do Tribunal de Contas da União, como se apontou, que deve ser observada por 
imperativos indeclináveis para o administrador público e que são, exatamente, seu dever de 
preservar o interesse público e, isto, porque, como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello:

“A Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode 
envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos 
encargos que poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse pítblico, a 
continuidade do serviço, não se compadecem com álea que deriva de avença 
travada com que pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou técnica, 
a satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder Público. ”

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá 
sempre que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certifícar-se que o futuro 
contratado possui condições de tocar o pretenso contrato.

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Admmistração deixar de 
exigir tais condições das empresas licitantes, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, 
não raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do 
qual não se pode descurar.

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias senam 
restritivas da competição, nos termos do art. 3o, §1°, inc. I da Lei 8.666/93.

Com efeito, proclama o mencionado artigo:

"§1° do art 3°. E  vedado aos agentes públicos:
I-adntítir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e 
condições que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e 
estabalecem preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede, ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato" (grifo nosso).
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Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos 
que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do interesse 
público, porque não é essa a ratio legis.

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 3o, §1° da Lei em tela:

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da 
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas. Nem impossibilita 
exigências que apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se 
cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a 
selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a 
restrição for necessária para atender ao interesse público, nenhuma 
irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente 
a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A inviabilidade não reside na 
restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com o objeto 
da licitação. Aliás, essa interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. 
XXI, da CF ('... o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações )".

Um pouco mais adiante diz:

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá 
do tipo de prestação que o particular deverá assumir".

Ademais, as exigências ora contestadas, nada mais objetivam, que o zelo desta 
Administração é contratar somente com fornecedores que tenham condição técnica e económico- 
financeira, comprovadas ainda na licitação, de atenderem na íntegra a contratação que derivará de 
tal procedimento.

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por V em  Jr., Luiz Tavolaro e 
Teresa Arruda Alvim Wambier, quando afirmam:

“(...) o processo licitatório deve servir para verificação das ‘qualificações 
técnica e econômica ”’(dentre outras) “do licitante. Não é difícil entender o 
porquê dessa previsão. Basta lembrar que os contratos administrativos envolvem 
o dispêndio de recursos públicos e destinam-se a obter prestações de interesse 
público - recursos e interesses estes que não podem ser colocados em risco. 
Logo, ao escolher seu parceiro contratual, a quem vai entregar dinheiro público 
e con fiar a persecução do bem público, o Poder Público pode - e deve - formular 
exigências destinadas a obter excelente garantia de que o contratado está apto, 
tanto técnica como economicamente, a cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo 
seria violar a Constituição,colocando em risco valores por ela especialmente 
protegidos. Assim, no contrato administrativo justifica-se uma cautela 
redobrada, um rigor especial, na escolha do contratado. Não é possível celebrar 
contrato com pessoa incapaz de oferecer, já  durante a licitação, garantias de 
que terá capacidade econômica de tocar o empreendimento, bem como 
capacidade técnica para fazê-lo com competência. A formulação, nos editais de 
licitação, de exigência a serem atendidas pelo licitante, a fim  de comprovar sua 
qualificação técnica e econômica, tem base constitucional;...trata-se 
simplesmente de fazer prevalecer o interesse público (qual seja: o de não correr 
o risco de contratar com empresas desqualificadas) sobre o interesse privado (a
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saber: o de obter o máximo possível de negócios). ”(grifou-se) In Licitações e 
Contratos Administrativos; São Paulo : RT, 1999, p. 100.

Isto posto, conforme fartamente demonstrado não há ilegalidade na exigência de supra 
para habilitação em licitações públicas.

DECISÃO:

Analisadas as razões impugnadas no feito pela empresa: EVP SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES EIRELI - CNPJ: 34.631,462/0001-29. o PRESIDENTE DA CPL, RESOLVE  
CONHECE-LAS, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando seus pedidos 
IM PROCEDENTES, haja vista a análise procedida com minúcia nos textos apresentados.

Fortim/CE, 18 de maio de 2021
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'  A ■» A/I (% »’f i n e  rl<i C iK r n  I  I m  nAurelita Martins da Silva Lima
Presidente da CPL do Município de Fortim/CE
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